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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 89/2014

Recomenda ao Governo que, no processo negocial com as institui-
ções europeias, defenda a atribuição e consolidação de maiores 
recursos para Portugal em termos de captura, cultura e engorda 
de atum rabilho, bem como quanto às atinentes quotas.

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que:

1 — Encare como prioritária a negociação, junto das 
instituições europeias e com a Comissão Internacional para 
a Conservação dos Tunídeos do Atlântico, um aumento dos 
Totais Admissíveis de Captura (TAC) no que diz respeito à 
captura de atum rabilho, e, consequentemente, um aumento 
de quota nacional.

2 — Empreenda esforços no sentido de consolidar, a tí-
tulo definitivo, mais licenças para instalação de armadilhas 
de atum rabilho em Portugal, em resultado do aumento dos 
TAC para esta espécie.

3 — Defenda a possibilidade de associar “unidade de 
cultura e engorda” (farms) às armações registadas, não 
sendo prejudicado, em termos de capacidade máxima de 
captura, pela alimentação feita nas armações existentes.

Aprovada em 17 de outubro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2014
O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, es-

tabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), incluindo o Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER) 
e respetivos programas de desenvolvimento rural (PDR), 
para o período de programação de 2014 a 2020, e define 
as competências da autoridade de gestão do PDR do con-
tinente, designado PDR 2020.

Nos termos dos n.ºs 1 e 8 do artigo 19.º do referido 
decreto -lei, as autoridades de gestão são responsáveis 
pela gestão, acompanhamento e execução dos respeti-
vos programas, têm a natureza de estrutura de missão e 
são criadas por resolução do Conselho de Ministros, nos 
termos do disposto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 
15 de janeiro.

O FEADER é um instrumento essencial de apoio ao 
desenvolvimento e dinamização do setor agroflorestal, 
potenciando o reforço da capacidade do setor de gerar 
valor acrescentado através da modernização da estrutura 
produtiva, da utilização mais eficiente dos recursos e da 
melhoria da organização da produção.

Neste contexto, o PDR 2020 foi submetido à Comissão 
Europeia, em 5 de maio de 2014, sendo expectável que a 
respetiva aprovação ocorra a todo o momento.

Nesta perspetiva, impõe -se proceder à abertura do PDR 
2020 durante o próximo mês de novembro, sendo, para o 
efeito, necessário instituir, desde já, a estrutura de mis-
são responsável pelo exercício das funções de gestão do 
PDR 2020.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, do n.º 8 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Criar a estrutura de missão para o Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020), do-
ravante designada por autoridade de gestão do PDR 2020, 
a qual é integrada, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, por um 
gestor, dois gestores -adjuntos, uma comissão de gestão e 
um secretariado técnico.

2 — Estabelecer que a autoridade de gestão do PDR 2020 
tem por missão a gestão, o acompanhamento e a execução 
do PDR 2020, de acordo com os objetivos e resultados defi-
nidos e com observância das regras de gestão constantes da 
regulamentação europeia e nacional aplicável, exercendo 
ainda as competências previstas no artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, e no artigo 66.º do 
Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

3 — Determinar que a autoridade de gestão do PDR 2020 
tem a duração prevista para a execução deste Programa, 
cessando funções com o envio à Comissão Europeia da 
declaração de encerramento do mesmo.

4 — Determinar que cabe ao gestor da autoridade de 
gestão do PDR 2020 o exercício das seguintes compe-
tências:

a) Representar institucionalmente a autoridade de gestão 
do PDR 2020;

b) Coordenar a gestão técnica, administrativa e finan-
ceira do PDR 2020;

c) Definir os critérios de seleção das operações a título 
de todas as medidas, depois de consultada a comissão de 
acompanhamento;

d) Aprovar as candidaturas que, reunindo os critérios 
de seleção, tenham mérito técnico para receberem apoio 
financeiro, nos termos da regulamentação aplicável;

e) Assegurar o desenvolvimento e manutenção de um 
sistema de informação que permita registar e conservar 
a informação estatística sobre a execução do PDR 2020, 
num formato eletrónico adequado para fins de acompa-
nhamento e avaliação, assim como as ligações adequa-
das com o sistema de informação da Comissão Europeia 
(SFC 2014 -2020), os sistemas de informação do organismo 
pagador, o sistema de informação SI PT2020 e o Portal 
Portugal 2020;

f) Assegurar a realização dos controlos administrativos 
das candidaturas, bem como dos controlos no âmbito do 
sistema de supervisão dos Grupos de Ação Local;

g) Assegurar que os beneficiários e os organismos en-
volvidos na execução das operações são informados das 
obrigações resultantes do apoio concedido, nomeadamente 
a manutenção de um sistema de contabilidade separado ou 
de uma codificação contabilística adequada para todas as 
transações referentes à operação, bem como dos requisitos 
referentes à apresentação de dados à autoridade de gestão 
do PDR 2020 e ao registo das realizações e resultados;

h) Presidir à respetiva comissão de acompanhamento, 
nos termos previstos no artigo 73.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, e enviar -lhe os documentos neces-
sários para o acompanhamento da execução do PDR 2020;

i) Elaborar e assegurar a execução do plano de comu-
nicação do PDR 2020 e garantir o cumprimento das obri-
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gações em matéria de informação e publicidade, previstas 
no artigo 66.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013;

j) Aprovar as orientações técnicas aplicáveis de forma 
transversal ou dirigida a medidas, ações ou tipologias de 
ação do PDR 2020;

k) Programar e propor à aprovação do membro do Go-
verno responsável pela área da agricultura o plano de aber-
tura de candidaturas, que prevê a programação num período 
não inferior a 12 meses, e proceder à sua divulgação;

l) Fornecer à Comissão de Coordenação Nacional para 
o FEADER a informação necessária ao exercício das suas 
competências, incluindo a apresentação de propostas de 
revisão e de reprogramação de natureza estratégica do 
PDR 2020.

5 — Determinar que os gestores adjuntos exercem as 
competências que lhes sejam delegadas ou subdelega-
das pelo gestor, devendo este identificar a quem compete 
substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

6 — Determinar que a comissão de gestão é composta, 
por inerência, pelos diretores regionais de agricultura e 
pescas, os quais têm o apoio técnico e administrativo das 
respetivas direções regionais e são responsáveis pelo exer-
cício das seguintes competências:

a) Assegurar a análise das candidaturas de acordo com 
os critérios previamente definidos, sempre que tal esteja 
previsto nos regulamentos específicos, e propor ao gestor 
a hierarquização das mesmas;

b) Assegurar a organização processual dos documentos 
de suporte das candidaturas;

c) Propor ao gestor a hierarquização das tipologias de 
investimento em função das especificidades de cada região, 
para efeitos de abertura de candidaturas para as diferentes 
medidas e ações;

d) Exercer quaisquer competências que lhes sejam de-
legadas pelo gestor, através de protocolos que estabeleçam 
as obrigações das partes.

7 — Determinar que os contratos de desempenho pre-
vistos no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, são celebrados entre o membro do Governo 
responsável pela área da agricultura e o gestor, os gestores-
-adjuntos e os membros da comissão de gestão e devem 
conter, entre outros, os seguintes elementos:

a) Os objetivos e indicadores de gestão para o período 
de programação do PDR 2020, com metas definidas e 
quantificadas anualmente;

b) A identificação das penalizações aplicáveis ao incum-
primento em função dos objetivos, indicadores e metas 
definidas.

8 — Determinar que o secretariado técnico funciona 
sob a responsabilidade do gestor e exerce as competên-
cias que por este lhe sejam cometidas, nomeadamente as 
seguintes:

a) Propor orientações técnicas e administrativas quanto 
ao processo de apresentação e apreciação das candidatu-
ras, bem como quanto ao acompanhamento e execução 
do PDR 2020;

b) Formular pareceres técnicos sobre as candidaturas 
apresentadas, sempre que tal esteja previsto na regula-
mentação específica, e assegurar que as operações são 

selecionadas em conformidade com os critérios aplicáveis 
ao PDR 2020;

c) Preparar e acompanhar as missões europeias de con-
trolo, de acordo com os procedimentos definidos sobre a 
articulação, nesta matéria, entre o organismo pagador e a 
autoridade de gestão do PDR 2020;

d) Assegurar a recolha e o tratamento dos indicado-
res físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução do 
PDR 2020, necessários para a elaboração dos indicadores 
de acompanhamento e para a realização dos estudos de 
avaliação estratégica e operacional;

e) Elaborar os relatórios anuais de execução do 
PDR 2020, bem como o relatório final, a submeter à apre-
ciação do membro do Governo responsável pela área da 
agricultura, para posterior aprovação pela comissão de 
acompanhamento e apresentação à Comissão Europeia;

f) Implementar o funcionamento de um sistema de con-
trolo interno que previna e detete irregularidades e permita 
a adoção das medidas corretivas oportunas e adequadas;

g) Prestar o apoio jurídico à autoridade de gestão do 
PDR 2020;

h) Preparar e acompanhar as reuniões da comissão de 
acompanhamento do PDR 2020;

i) Criar um registo das entidades que prestam serviços 
de elaboração de projetos de investimento e tramitação 
processual dos pedidos de pagamento e proceder à sua 
publicitação na página da Internet da autoridade de gestão 
do PDR 2020.

9 — Determinar que o secretariado técnico integra um 
máximo de 60 elementos, incluindo cinco secretários téc-
nicos, e que o seu recrutamento é efetuado com recurso 
aos instrumentos previstos no n.º 10 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro.

10 — Determinar que os secretários técnicos são nomea-
dos por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da agricultura e exercem as competências que lhes 
sejam cometidas pelo gestor, sendo -lhes aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto na Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, nas matérias de acumulação e cessação de 
funções, incompatibilidades, impedimentos e inibições.

11 — Estabelecer que, por despacho do gestor, podem 
ser criadas no âmbito do secretariado técnico, em função 
de necessidades específicas de intervenção, equipas de 
projeto de cariz temporário, no máximo simultâneo de 
seis, lideradas por coordenadores.

12 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão do 
PDR 2020 é equiparado a gestor de programa operacional 
temático dos fundos da política de coesão, designadamente 
em termos remuneratórios.

13 — Determinar que os gestores -adjuntos são equi-
parados a vogais executivos das comissões diretivas dos 
programas operacionais temáticos dos fundos da política 
de coesão, designadamente em termos remuneratórios.

14 — Determinar que os diretores regionais de agricul-
tura e pescas são equiparados a presidentes das comissões 
diretivas dos programas operacionais regionais dos fundos 
da política de coesão, designadamente em termos remu-
neratórios.

15 — Determinar que o secretariado técnico é equipa-
rado, em termos remuneratórios, aos secretariados técni-
cos dos programas operacionais temáticos dos fundos da 
política de coesão.

16 — Estabelecer que aos coordenadores das equipas de 
projeto pode ser atribuída pelo gestor, durante a duração 



5586  Diário da República, 1.ª série — N.º 210 — 30 de outubro de 2014 

do projeto, nível de remuneração distinto do que auferem 
habitualmente, o qual não pode ser superior à remuneração 
dos secretários técnicos.

17 — Determinar que as despesas inerentes à instalação 
e funcionamento da autoridade de gestão do PDR 2020, 
elegíveis a financiamento europeu, são asseguradas pela 
assistência técnica do programa, de acordo com o disposto 
no Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013.

18 — Estabelecer que o apoio logístico e administrativo 
à autoridade de gestão do PDR 2020 é assegurado pelo 
Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral 
do Ministério da Agricultura e do Mar.

19 — Determinar que, até à fixação das remunerações 
aplicáveis no âmbito dos programas operacionais temá-
ticos dos fundos da política de coesão, mantêm -se em 
vigor as remunerações atualmente praticadas ao abrigo 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2008, de 
7 de janeiro, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.ºs 30/2009, de 2 de abril, e 113/2009, de 26 
de novembro, da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 162/2007, de 12 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 17/2012, de 14 de fevereiro, 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2007, 
de 19 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 41/2012, de 12 de abril.

20 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir de 31 de outubro de 2014.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de outubro de 
2014. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 5/2014
de 30 de outubro

O Decreto -Lei n.º 167 -C/2013, de 31 de dezembro, que 
aprovou a orgânica do Ministério da Solidariedade, Em-
prego e Segurança Social, concretizou a transição para este 
departamento ministerial de vários serviços, organismos 
e estruturas do extinto Ministério da Economia e do Em-
prego, por força da alteração ao Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, que aprovou a orgânica do XIX Governo 
Constitucional, introduzida pelo Decreto -Lei n.º 119/2013, 
de 21 de agosto.

Ainda em consequência dos citados diplomas legais, 
transitou para o Ministério da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social a área do emprego. Nesta conformidade, 
torna -se agora necessário adaptar as estruturas orgânicas 
dos serviços e organismos deste ministério, que passam a 
prosseguir as atribuições e competências na referida área.

Um desses serviços é a Secretaria -Geral do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social (SG), que 
passa a prestar serviços partilhados nos domínios dos re-
cursos humanos, da formação profissional nas matérias 
transversais, da negociação e aquisição de bens e serviços, 
financeiro e patrimonial, aos serviços da administração 
direta e aos organismos da administração indireta, sem 
autonomia financeira, integrados no MSESS.

No esforço de racionalização das estruturas do Estado, 
aprova -se uma nova orgânica para a SG, sem aumento do 
número de cargos dirigentes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, que 
aprovou a orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, concentrando 
neste serviço atribuições nos domínios dos recursos huma-
nos, da formação profissional nas matérias transversais, 
da negociação e aquisição de bens e serviços, financeiro 
e patrimonial.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 21/2012, de 8 de fevereiro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 21/2012, de 8 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

A Secretaria -Geral do Ministério da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social (MSESS), abreviadamente 
designada por SG, é um serviço central da administração 
direta do Estado dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
[...]

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo 
integrados no MSESS e aos demais órgãos e serviços 
nele integrados, nos domínios da gestão dos recursos 
internos, do apoio técnico -jurídico e contencioso, da 
documentação e informação, da inovação e qualidade 
e da comunicação e relações públicas, bem como a 
prestação de serviços partilhados nos domínios dos 
recursos humanos, da formação profissional nas maté-
rias transversais, da negociação e aquisição de bens e 
serviços, financeiro e patrimonial.

2 — [...]:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente 
os gabinetes dos membros do Governo integrados no 
MSESS, bem como os órgãos, serviços, comissões 
e grupos de trabalho que não disponham de meios 
apropriados, e assegurar os serviços de apoio jurídico-
-contencioso do MSESS;

b) Assegurar as atividades do MSESS no âmbito da 
comunicação e relações públicas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funciona-
mento do MSESS, bem como acompanhar a respetiva 
execução, e a do orçamento de investimento;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de 
suporte, na ótica de serviços partilhados, sem pre-
juízo das competências e atribuições do Instituto de 
Informática, I. P.;

e) Promover a aplicação das medidas de política de 
organização e de recursos humanos definidas para a 
Administração Pública, coordenando e apoiando os 
serviços e organismos do MSESS na respetiva imple-


